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2014 será um ano crucial para a europa. 
em primeiro lugar, devido às mudanças que ocor-
rerão na arquitectura institucional da união, com 
novas lideranças nas instituições europeias, uma 
nova composição do parlamento europeu, novos 
presidentes da comissão europeia e do conselho 
e um novo alto representante da união para os 
negócios estrangeiros e a política de segurança. 
em finais de maio, os eleitores europeus votaram 
nas eleições para o parlamento europeu para ele-
ger 751 eurodeputados que representarão mais 
de 500 milhões de cidadãos. em segundo lugar, 
porque o quinto ano da crise do euro, de contí-
nuo teste à viabilidade do projecto de integração 
europeia, obriga à implementação de medidas de 
superação da crise e tomada de decisões que não 
podem ser paralisadas pelas alterações institucio-
nais de maio. por último, porque, no quadro da 
política internacional, um triplo desafio entre 
uma nova competição estratégica entre a ue e a 
rússia, a instabilidade política na vizinhança eu-
ropeia alargada e as alterações no papel securitá-
rio dos eua na área do espaço euro-atlântico 
obrigam a ue a assumir um papel mais assertivo 
na política internacional.

Mudança na arquitectura
institucional europeia

num momento de prolongada incerteza e inse-
gurança sentidas pelos cidadãos europeus face à 
capacidade de resposta dos governos e das insti-
tuições europeias na gestão da crise, as alterações 
institucionais podem servir de alavanca para 
manter em curso as reformas iniciadas e para atri-
buir à europa um novo impulso integrativo. as 
alterações institucionais serão significativas, ten-
do em conta que a crise da zona euro enfraque-
ceu nos últimos cinco anos o sistema de governa-
ção europeu, com o chamado ‘método 
comunitário’ – supranacional – a ser substituído 
pelo ‘método da união’, o mecanismo preferen-
cial da chanceler alemã angela merkel, o que veio 
a reforçar os elementos intergovernamentais na 
gestão da crise. como consequência, apesar de 
da crise ter emergido um Banco central europeu 

forte (como aconteceu em setembro de 2012 
quando o Bce, sob a liderança de mario Draghi, 
adoptou o programa da compra de dívida pública 
dos países endividados), a comissão europeia 
e o eurogrupo viram-se secundarizados. para 
muitos, o facto de o resultado das eleições para o 
pe dever ser indicativo da eleição do próximo 
presidente da comissão europeia (os mais prová-
veis são o socialista martin schulz, o conservador 
Jean-claude Juncker ou o liberal Guy Verhofstadt) 
pelo parlamento europeu, sob proposta do con-
selho, reforça a legitimidade democrática do pre-
sidente do orgão comunitário executivo. 

Desafios internos 

após quase um ano de semiparalisia devido às 
eleições legislativas na alemanha, em setembro 
de 2013, e de sucessivos adiamentos na tomada 
de decisões europeias, o conselho europeu de 
19-20 de dezembro de 2013 marcou o momento 
de regresso à ‘normalidade’ europeia, quando, 
após quase três meses de negociações entre a 
cDu/csu e o spD, se constituía a segunda Gran-
de coligação da alemanha unificada. mas entre o 
calendário eleitoral alemão e o calendário eleito-
ral europeu, os desafios à ue permanecem: avan-
çar com mecanismos de estabilização da zona 
euro, fortalecer as instituições europeias e a con-
solidação da governação económica, estimular o 
crescimento interno, a criação de empregos, e 
reforçar a competitividade externa, assim como 
responder às ansiedades das populações euro-
peias na legitimação política e contrariar o forta-
lecimento de forças antieuropeias. 
por um lado, a insatisfação de muitos eleitores 
tem provocado a polarização política vísivel nos 
resultados eleitorais que alguns partidos anti-eu-
ropeus têm obtido em eleições legislativas nacio-
nais, e que esperam ver confirmados nas eleições 
para o parlamento europeu. por outro lado, con-
tinua visível a fragmentação entre os estados do 
norte da europa, economicamente bem sucedi-
dos, como os países escandinavos, a alemanha, 
a áustria, a Holanda e a polónia, por um lado, e 
as economias do sul da europa, como portugal, 

espanha, itália, França e Grécia, cuja recuperação 
económica depende do sucesso ou fracasso das 
reformas estruturais e da competitividade econó-
mica. esta fragmentação é acentuada pelo relacio-
namento entre Berlim, paris e londres: assistimos 
ao fim (momentâneo?) da liderança franco-alemã 
da política europeia, ao afastamento do reino 
unido (ru) das políticas da união europeia, com 
a hipótese da renegociação da relação ru-ue 
quando/se se realizar o referendo sobre a perma-
nência do ru na ue em 2017, e à incerteza quanto 
à capacidade da França de levar a cabo reformas 
estruturais para evitar transformar-se no ‘homem 
doente da europa’. por seu turno, a alemanha da 
grande coligação estará a mudar o tom, mas não 
necessariamente o conteúdo da sua política euro-
peia de consolidação das reformas estruturais e 
rejeição da mutualização da dívida.
na política económica, permanecem os desafios 
da superação da crise da zona euro. apesar de 
uma ligeira recuperação económica na zona euro 
– e a previsão de uma lenta recuperação do piB 
dos estados membros da ue – os países do sul da 
europa permanecem fustigados pelo elevado de-
semprego, principalmente jovem, pela perma-
nência de dívidas elevadas, e a lentidão dos resul-
tados das reformas estruturais em curso. acresce 
a isto a insuficiência de estímulos ao crescimento 
económico e a falta de atratividade para capital e 
investimentos externos, sem os quais a competiti-
vidade económica e a sustentabilidade da dívida 
nestes países permanecem em risco. por outro 
lado, sendo o comércio dentro da zona euro um 
dos indicadores mais relevantes para economias 
como a portuguesa, é essencial que haja procura 
externa para fomentar o crescimento das expor-
tações. as alterações institucionais que se conso-
lidarem lentamente, após as eleições de 25 de 
maio, não alteram a realidade de um necessário 
aprofundamento da integração económica, finan-
ceira e fiscal da zona do euro, assente numa cres-
cente convergência na política de preços e salá-
rios entre os países membros da zona euro e na 
monitorização dos orçamentos nacionais e a cria-
ção de uma união bancária supervisionada pelo 
Bce e prevista para 2015.

Instabilidades externas:
as vizinhanças europeias 

num ambiente securitário global crescentemente 
complexo, a europa depara-se com dois contex-
tos externos que condicionam a sua acção exter-
na: primeiro, a discrepância europeia entre a 
procura por segurança e a incapacidade de satis-
fazer essa necessidade, ligada à instabilidade nas 
várias regiões vizinhas da ue, e segundo, a reo-
rientação estratégica dos eua para a ásia/pacífico. 
o agudizar da crise na ucrânia, desde fevereiro 
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Os 15 principais orçamentos de defesa em 2013 (unidades: mil milhões de dólares americanos).
Fonte: International Institute for Strategic Studies.
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de 2014, e a futura governabilidade e o alinha-
mento externo do país é o maior desafio da pesc 
e das políticas externas dos estados-membros, 
principalmente da alemanha e da polónia. Vinte 
anos após as guerras de secessão balcânicas, que 
arrastaram as grandes potências europeias para 
um conflito que acabou por ser resolvido com a 
intervenção dos estados unidos e que revelaram 
uma ue impotente perante os interesses indivi-
duais das grandes potências, a situação na ucrâ-
nia representa uma crise séria, reveladora do mau 
estado das relações entre o ocidente e a rússia, 
e em particular entre a europa e a rússia. enquan-
to a ue quer atrair para o seu espaço os estados 
membros da parceria oriental criada em 2009, 
o presidente russo Vladimir putin não reconhece 
aos países do chamado ‘estrangeiro próximo’ da 
rússia a soberania política para escolher livre-
mente as alianças externas. a ue é nesta crise um 
actor activo, mais do que uma parte neutra indi-
cada para mediar a crise política. estão em jogo 
os futuros alinhamentos políticos na europa e a 
configuração da arquitectura de segurança euro-
peia passa pela definição do modus vivendi entre 
a europa e a rússia: a manutenção do statu quo 
tornou-se insustentável e a competição estratégi-
ca pela europa oriental encontra na crise ucra-
niana o seu expoente máximo. 
para lá da vizinhança oriental da ue, as respostas 
europeias continuam insuficientes à instabilidade 
política em áfrica e no médio oriente, em países 
como a síria, o egipto e a líbia, ou o mali e a re-
pública centro-africana. através da sua política 
comum de segurança e Defesa (pcsD), a ue tem 
feito missões militares de alcance limitado para 
uma estabilização a longo prazo dos países em 
conflito em que intervem: em fevereiro de 2013 
iniciou uma missão de treino das forças armadas 
do mali (euTm mali), e em fevereiro de 2014 
decidiu-se a missão de protecção de civis e assis-
tência humanitária na república centro-africana 
(euFor rca). mas tem sido a França, na defesa 
dos seus interesses em áfrica, o país europeu 
a seguir uma política de intervenção que visa es-
tabilizar países como o mali e a república cen-
tro-africana, onde tropas francesas, em conjunto 
com soldados da união africana, visam criar esta-
bilidade. 

A reorientação estratégica
norte-americana e as responsabilidades
dos europeus

a mudança da arquitetura de segurança das rela-
ções transatlânticas, despoletada pelo reordena-
mento estratégico de distribuição de poder entre 
as grandes potências e a reorientação estratégica 
dos eua para a ásia-pacífico, assim como a redefi-
nição da aliança atlântica num quadro pós-afega-
nistão, constitui o segundo contexto de mudança 
no qual a união europeia se tenta afirmar en-
quanto actor internacional. este reposicionamen-
to estratégico norte-americano, que foi acompa-
nhado por uma redução no orçamento de defesa 
dos eua, em janeiro de 2012, não equivale contu-
do a um retraimento estratégico dos eua do pal-
co mundial ou a uma diminuição substancial da 

capacidade de defesa de Washington: em 2013, o 
orçamento de defesa norte-americano era de 
600,4 bilhões de dólares, o que equivale a gastos 
na defesa que atingem aproximadamente a soma 
dos 14 países seguintes no ranking dos países 
com os maiores orçamentos de defesa no mundo 
(ver “os 15 principais orçamentos de defesa em 
2013”). 

neste contexto, a cimeira da naTo que se realiza 
em setembro de 2014 no país de Gales será rele-
vante para a europa por diversas razões. primeiro, 
porque a reorientação estratégica dos eua coloca 
o ónus da responsabilidade pela segurança e defe-
sa da europa cada vez mais nas mãos dos euro-
peus. segundo, porque será a cimeira pós-afega-
nistão, com a conclusão da missão da naTo no 
afeganistão e a necessária redefinição da identida-
de internacional da aliança. por último, porque a 
aliança deverá redefinir o seu nível de ambição, 
capacidade de acção e defesa adequada neste 
novo contexto estratégico. no quadro de uma es-
tratégia de cooperação partilhada, a convergência 
estratégica entre eua e a europa manter-se-á ape-
nas se os europeus melhorarem as suas capacida-
des militares, revelarem uma capacidade de acção 
estratégica autónoma e assumirem mais responsa-
bilidade pelo quadro securitário alargado da sua 
vizinhança, através da naTo, ou através da política 
comum de segurança e Defesa. apesar de o con-
selho europeu de dezembro 2013 ter dado uma 
nova visibilidade à pcsD com declarações de 
compromisso dos estados-membros sobre a eficá-
cia, o desenvolvimento das capacidades de defesa, 

e o fortalecimento da indústria europeia de defe-
sa, os problemas da defesa europeia persistem, 
contudo, acentuados pelos cortes orçamentais 
na defesa em quase todos os estados-membros, 
incluíndo a alemanha e o reino unido, e pela diver-
gência que persiste entre paris, londres e Berlim 
quanto ao papel que a ue deve assumir enquanto 
actor de segurança internacional na gestão de cri-
ses e resolução de conflitos.
na relação económica, as negociações em curso 
entre a europa e os eua, sobre uma parceria 
Transatlântica de comércio e investimento (TTIP: 
“Transatlantic Trade and Investment Partner-
ship”) poderá produzir novas sinergias transa-
tlânticas para além dos benefícios comerciais da 
parceria, relevantes também para ultrapassar a 
crise de confiança que se iniciou entre os eua e 
os seus aliados europeus, devido ao escândalo 
nsa e às escutas norte-americanas a cidadãos eu-
ropeus. este TTip poderá ainda criar uma lideran-
ça comum no comércio internacional e definir 
um quadro de princípios e regras globais, para 
integrar ou isolar estados autocráticos como a 
china, enquanto os eua e a ue ainda tiverem po-
der para definir regras.
2014 será assim mais um ano crucial para a euro-
pa. o centenário do início da primeira Guerra 
mundial lembra a europa dos avanços considerá-
veis que os países antigos inimigos alcançaram, 
muito graças ao processo de integração europeia. 
mas quanto mais essa integração avançar – acela-
radamente na área económica e monetária, lenta-
mente na área da segurança e defesa – mais se 
identificam as crescentes resistências dos (gran-
des) estados-membros cientes de que da dimen-
são discursiva passou-se à realidade com implica-
ções concretas para as soberanias nacionais. no 
final, contudo, o que contará é saber como as po-
tências europeias, juntamente com outras potên-
cias ocidentais, poderão fazer prevalecer os seus 
valores num sistema internacional em que o 
equilíbrio de poder se está a reorientar do oci-
dente para o oriente e quando não há garantias 
de que potências como a china e a rússia quere-
rão contribuir activamente na resolução dos pro-
blemas globais. n

[...] a manutenção do statu quo 
[entre a Europa e a Rússia]
tornou-se insustentável  
e a competição estratégica  
pela Europa oriental encontra  
na crise ucraniana o seu 
expoente máximo.
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